
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 241.232 - SP (2012/0090246-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : PATRICIA SIMEONATO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RENATA DOMINGUES DE LACERDA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. TRÁFICO. CUMPRIMENTO 
INTEGRAL DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. INDULTO DA PENA DE 
MULTA. INEXISTÊNCIA DE AMEAÇA AO DIREITO DE LOCOMOÇÃO. NÃO 
CABIMENTO DE HABEAS CORPUS. WRIT NÃO CONHECIDO.

– Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal,  tem amoldado o cabimento do remédio 
heróico, adotando orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus 
substitutivo de recurso ordinário/especial. Contudo, a luz dos princípios 
constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da ampla defesa, 
tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a 
existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de 
ofício.

– Não é cabível habeas corpus quando o único objeto da 
impetração é a concessão do indulto na pena de multa, uma vez que, não 
sendo possível a conversão da pena de multa em privativa de liberdade, não 
resta demonstrada qualquer ameaça ao direito de locomoção do paciente 
(Súmula 693/STF)

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. 

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos 

Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 11 de junho de 2013(data do julgamento).
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HABEAS CORPUS Nº 241.232 - SP (2012/0090246-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : PATRICIA SIMEONATO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RENATA DOMINGUES DE LACERDA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso especial, impetrado em 

favor de RENATA DOMINGUES DE LACERDA, contra acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo.

Colhe-se dos autos que a paciente foi condenada à pena de 1 (um) ano e 2 

(dois) meses de reclusão, em regime fechado e 19 (dezenove) dias-multa, pela prática do 

crime previsto no art. 12 da Lei 6.368/76.

Declarada extinta a pena privativa de liberdade pelo cumprimento integral, a 

defesa requereu a concessão do indulto da pena de multa, nos termos do Decreto nº 

6.706/2008, tendo o Juízo da execução indeferido o pedido.

Em sede de agravo em execução, o Tribunal de origem negou provimento ao 

recurso defensivo, mantendo a decisão de primeiro grau. 

Daí o presente writ, no qual se sustenta o cabimento do referido indulto nos 

crimes de tráfico de drogas, especialmente no que toca à pena de multa. Aduz, ainda, que a 

paciente cumpre todos os requisitos exigidos no Decreto nº 6.706/2008.

Dispensadas as informações, o Ministério Público Federal, em parecer 

subscrito pelo ilustre Subprocurador-Geral da República Moacir Mendes Sousa, 

manifestou-se pela denegação da ordem (fls. 48/51).

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento firmado pelo 

Supremo Tribunal Federal, tem amoldado o cabimento do remédio heróico, adotando 

orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus substitutivo de recurso no processo 

penal. Contudo, à luz de princípios constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da 

ampla defesa, tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a 

existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício.

A propósito, confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O STF. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE 
QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular do processo 
penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. 
Precedentes: HC 109.956/PR, Primeira Turma, Rel. Ministro Marco Aurélio, 
julgado em 07/08/2012, publicado no DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 
Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado 
no DJe de 06/09/2012; HC 108181/RS, Primeira Turma,  Relator Min. LUIZ 
FUX, julgado em 21/08/2012, publicado no DJe de 06/09/2012. Decisões 
monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos 
do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
Ministro Marco Aurélio, no sentido de que, 'no tocante a habeas já formalizado 
sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício.'

3. Hipótese em que o Paciente teve a prisão preventiva decretada 
a fim de assegurar a execução de medida protetiva de urgência, porque, 
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'usuário de drogas, já se envolveu em outras situações de violência doméstica 
contra a mulher, estando, inclusive, respondendo por tentativa de homicídio de 
[sua esposa], de onde se infere que a sua custódia é necessária para a 
garantia da ordem pública e, sobretudo, da segurança da ofendida'. 

4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de ofício.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 221.200/DF, Rel. Min. 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 19.9.2012).

Assim, deixo de conhecer o presente writ por se cuidar de substitutivo de 

recurso próprio. 

Ademais, compulsando os autos, verifica-se que o único objeto da presente 

impetração é a concessão do indulto na pena de multa e, não sendo possível a conversão da 

pena de multa em privativa de liberdade, não restou demonstrada qualquer ameaça ao direito 

de locomoção da paciente. 

Nesse termos, não é cabível, no caso em tela, o habeas corpus, aplicando-se o 

enunciado da Súmula 693 do Supremo Tribunal Federal, in verbis:

Não cabe habeas corpus contra decisão condenatória a pena de 
multa, ou relativo a processo em curso por infração penal a que a pena 
pecuniária seja a única cominada.

No mesmo sentido, vejam-se os seguintes precedentes desta Corte Superior:

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. PEDIDO DE 
INDULTO DA PENA DE MULTA. INEXISTÊNCIA DE AMEAÇA NO DIREITO 
DE IR E VIR DO PACIENTE. VIA INADEQUADA . DECISÃO QUE NEGOU 
SEGUIMENTO AO WRIT. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.

1. O habeas corpus tem cabimento restrito, se não há 
ameaça no direito de ir e vir do paciente torna-se inviável a via do 
mandamus.

2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no HC 
236.657/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
17/09/2012).

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. CUMPRIMENTO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO DA PENA 
DE MULTA. CARÁTER PENAL. PEDIDO DE EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE AMEAÇA À LIBERDADE 
AMBULATORIAL DO PACIENTE. NÃO CABIMENTO DO HABEAS 
CORPUS. SÚMULA 693/STF. PARECER DO MPF PELA DENEGAÇÃO DA 
ORDEM. WRIT NÃO CONHECIDO.

1.   Na via do Habeas Corpus é incabível afastar-se 
constrangimento cuja ilegalidade apontada não exponha a risco a 
liberdade de locomoção do indivíduo.
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2.   No caso sub judice, não podendo a pena de multa ser 
convertida em privativa de liberdade, inexiste sequer ameaça à liberdade 
ambulatorial do paciente, o que torna imperativo o não conhecimento do 
writ (Súmula 693/STF).

3.   Parecer do MPF pela denegação da ordem.
4.   Habeas Corpus não conhecido (HC 150.753/SP, Rel. Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe 01/08/2011).

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. EFETIVO CUMPRIMENTO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. PENA DE MULTA. PENDÊNCIA DE PAGAMENTO. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO DIREITO DE LOCOMOÇÃO. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA.

I - Não se presta a via do habeas corpus para a apreciação de 
questões que não digam respeito a eventual violação à liberdade de 
locomoção do indivíduo. (Súmula nº 693/STF e Precedentes).

II - In casu, evidenciado que a pena de multa não poderá ser 
convertida em restrição à liberdade, não há que se falar em ameaça à 
liberdade de locomoção do paciente a ser sanada pela via do presente 
mandamus.

III - Ademais, somente se extingue o processo de execução 
criminal após o efetivo cumprimento da pena imposta, incluída a multa, salvo se 
sobrevier alguma causa extintiva da punibilidade, na forma do art. 107 do 
Código Penal.

Writ não conhecido (HC 145.197/SP, Rel. Ministro Felix Fischer, 
Quinta Turma, DJe 03/05/2010).

Ante o exposto, não conheço o presente habeas corpus.

É como voto.

Documento: 1242510 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/06/2013 Página  6 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0090246-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 241.232 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  3812321520108260000  699169  990103812328

EM MESA JULGADO: 11/06/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : PATRICIA SIMEONATO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RENATA DOMINGUES DE LACERDA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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